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No decurso dos últimos 

doze meses os bancos con-
tribuíram com mais de 
uma forma para a recupe-
ração econômica daqueles 
países devedores que real-
mente se engajaram em es-
forços próprios. Acertaram 
acordos com o México que 
prevêem ama consolidação 
de todos os vencimentos 
dos anos 1985-1991, num va-
lor total de US$ 48,7 bi-
lhões. Declararam-se dis-
postos a estudar um ajuste 
semelhante com o Brasil, 
para os compromissos vin-
cendos nos anos 1985.1991, 
num valor global de US$ 
45,3 bilhões. lobos os ca-
sos excluem 4obrigatorie-
dade de conceder créditos 
adicionais. Também os 
compromissos públicos e 
privados do Chile vincen-
dos nos anos 1985.1987, num 
valor total de US$ 5,9 bi-
lhões, tiveram seus prazos 
dilatados por doze anos, 
além de terem sido conce-
didas novas facilidades 
creditícias num valor total  

de US$ 1.085 milhões. A Ar-
gentina teve consolidadas 
suas dívidas vencidas em 
1982-1985, num total de US$ 
13,4 bilhões, e foram-lhe 
concedidos US$ 4,2 bilhões 
em dinheiro novo. E um en-
tendimento com a Venezue-
la para o reescalonamento 
das dívidas públicas, num 
montante de US$ 21,2 bi-
lhões, está prestes a ser 
concluído, sem a promessa 
de novos créditos ( a Vene-
zuela dispõe atualmente de 
reservas cambiais da or-
dem de US$ 13,5 bilhões). 
Um „acordo foi acertado 
com as Filipinas, que prevê 
um reescalonamento das 
dívidas com vencimento 
nos anos 1983-1986, num to-
tal de US$ 5,8 bilhões. 

Todos esses acordos pro-
porcionam aos devedores 
tempo para respirar, que 
deve por eles ser aproveita-
do para fomentar o desen-
volvimento econômico e so-
cial e para recuperar a cre-
dibilidade internacional. 
Discutir-se hoje sobre se 
devem ou não resgatar 
suas dívidas integralmente  

e qual o prazo em que isso 
seria praticável é acadêmi-
co. O alvo primordial deve 
ser a reconquista, o mais 
rapidamente possível, do 
acesso às fontes financia-
doras normais. 

Com esta meta em vista, 
podemos tirar algumas 
conclusões das experiên-
cias passadas. Devem-se 
evitar os créditos bancá-
rios a curto prazo para o fi-
nanciamento de obras de 
infra-estrutura ou para 
equilibrar o orçamento go-
vernamental. Também as 
indústrias só devem recor-
rer a financiamentos em 
moeda estrangeira quando 
suas atividades gerarem 
divisas. Deverão, ainda, 
recorrer mais à utilização 
de capital de risco do que a 
empréstimos. 

Os bancos podem gabar-
se de ter contribuído com 
sua parcela, nestes últimos 
e difíceis anos, para que a 
crise seja sobrepujada. De-
verá agora ser exigido dos 
governos dos países deve- 

dores que, em seqüência às 
medidas de emergência 
temporárias, apliquem 
programas econômicos 
realistas a longo prazo, que 
permitam um desenvolvi-
mento sadio de sua econo-
mia nacional. Isto indiscu-
tivelmente inclui um maior 
fomento dos investimentos. 

Os investidores, tanto os 
nacionais quanto, especial-
mente, os potenciais es-
trangeiros, ainda não en-* 
contram, em grande parte 
dos países, as condições 
políticas, sociais, fiscais e 
econômicas que pudessem 
atrair uma maior aplica-
ção em capital de risco. A 
substituição de créditos por 
investimentos poderia ali-
viar bastante a situação do 
balanço de pagamentos de 
uma série de países. Um 
clima de confiança e a 
perspectiva de estabilidade 
política e social numa eco-
nomia livre poderiam indu-
zir a uma repatriação de 
valores que em anos ante-
riores haviam sido desloca-
dos para o exterior, em es- 

pecial para os Estados Uni-
dos. Trata-se de somas vul-
tosas, cujo retorno poderia 
imprimir considerável im-
pulso à economia nacional 
e, mormente, influir subs-
tancialmente na redução 
da dívida externa. 

Conclui-se, assim, que a 
solução para os problemas 
das dívidas também pode 
ser encontrada no campo 
político, lembrando as pa-
lavras do barão Luiz, mi-
nistro do rei Luiz Felipe da 
França: "Majestade, nos 
fazei uma boa política e eu 
vos farei boas finanças". 
Se este conceito se difun. 
dir, se a economia mundial 
continuar a se desenvolver 
positivamente e se os 
países do Terceiro Mundo 
conseguirem um maior 
acesso aos mercados inter-
nacionais para escoar a 
sua produção, as possibili-
dades de solução para o 
problema das dívidas pode-
rão ser encaradas de forma 
positiva. 

(*) tumor geral do União 
de Bancos Suíços, Zurique. 


